
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.467.855 - RS (2014/0158709-9)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ROBERTO DE MATTOS 
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DA SILVA 
AGRAVANTE : WALTER SCHMIDT 
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS SILVEIRA NETTO CARLUCCI 
AGRAVANTE : FLAVIO CASANOVA DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : KARLA SCHUMACHER E OUTRO(S)
  RODRIGO PITOMBO VITOLA 
AGRAVADO : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  NADINE MARCELA WAGNER LUCCA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. EXTENSÃO DE 
ABONO À COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
INVIABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento de Recurso Representativo 
da Controvérsia, firmou entendimento de que, "Nos planos de benefícios 
de previdência privada fechada, patrocinados pelos entes federados - 
inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e 
empresas controladas direta ou indiretamente -, é vedado o repasse de 
abono e vantagens de qualquer natureza para os benefícios em 
manutenção, sobretudo a partir da vigência da Lei Complementar n. 
108/2001, independentemente das disposições estatutárias e 
regulamentares" (REsp 1.425.326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/5/2014, DJe de 
1º/8/2014).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERTO DE MATTOS e OUTROS 

contra decisão deste relator, que conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, deu 

parcial provimento para julgar improcedente a pretensão formulada na inicial, com base no seguinte 

fundamento: "A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial 

1.281.690/RS, consolidou o entendimento de que o abono, previsto em acordo ou convenção 

coletiva de trabalho para os empregados da ativa, não integra a complementação de 

aposentadoria dos inativos e, portanto, as pensões." (e-STJ, fl. 618).

Em suas razões, a parte ora agravante sustenta, em síntese, que: "... tem-se que o 

abono é parcela vinculada à remuneração do qualquer empregado, incluindo-se os inativos. 

O caráter emergencial, excepcional e transitório da rubrica não tem o condão de excluir os 

aposentados. Integra o salário e a ele é incorporado, devendo, portanto, ser repassado aos 

inativos." (e-STJ, fl. 638).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

Cabe examinar, no presente agravo interno, tão somente a parte impugnada da 

decisão hostilizada, permanecendo incólumes os fundamentos não refutados pela parte agravante.

A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Repetitivo  (REsp nº 

1.425.326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 1º/8/2014), consolidou o 

entendimento de que é vedado o repasse de abonos e vantagens de qualquer natureza para os 

benefícios em manutenção, não se afigurando possível a concessão de parcela não prevista no 

correspondente plano de benefícios, à míngua da necessária fonte de custeio.

O aludido julgado recebeu a seguinte ementa:

"PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. PLANO DE BENEFÍCIOS 
SUBMETIDO À LEI COMPLEMENTAR N. 108/2001, JÁ OPERANTE POR 
OCASIÃO DO ADVENTO DA LEI. VEDAÇÃO DE REPASSE DE ABONO 
E VANTAGENS DE QUALQUER NATUREZA PARA OS BENEFÍCIOS EM 
MANUTENÇÃO. CONCESSÃO DE VERBA NÃO PREVISTA NO 
REGULAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA, AINDA QUE NÃO SEJA PATROCINADO POR  ENTIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) Nos planos de 
benefícios de previdência privada fechada, patrocinados pelos entes 
federados - inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de 
economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente -, é 
vedado o repasse de abono e vantagens de qualquer natureza para os 
benefícios em manutenção, sobretudo a partir da vigência da Lei 
Complementar n. 108/2001, independentemente das disposições 
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estatutárias e regulamentares; b) Não é possível a concessão de verba 
não prevista no regulamento do plano de benefícios de previdência 
privada, pois a previdência complementar tem por pilar o sistema de 
capitalização, que pressupõe a acumulação de reservas para assegurar o 
custeio dos benefícios contratados, em um período de longo prazo.
2. Recurso especial provido."
(REsp 1.425.326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 28/5/2014, DJe de 1º/8/2014)

Ilustrativamente, confiram-se julgados mais recentes de ambas as Turmas 

integrantes da colenda Segunda Seção que demonstram a pacificação e a atualidade do tema na 

jurisprudência:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO DA MATÉRIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL COMPROVADO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. ABONO SALARIAL. NATUREZA INDENIZATÓRIA. 
PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO DESTA CORTE. SISTEMÁTICA 
DO ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1. A jurisprudência desta Corte firmou a orientação de que se considera 
implicitamente prequestionada a matéria objeto de discussão no aresto 
combatido.
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 
único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados 
que configurem o dissídio, a evidenciar a similitude fática entre os casos 
apontados e a divergência de interpretações, o que restou evidenciado 
na espécie.
3. Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que os abonos 
salariais previstos em acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho 
para os empregados da ativa não integram a complementação de 
aposentadoria dos inativos por constituírem verba de natureza 
indenizatória e por interferirem no equilíbrio econômico e atuarial da 
entidade de previdência privada (REsp nº 1.425.326/RS, submetido ao 
rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da 
Resolução nº 8/2008 do STJ).
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.407.492/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/10/2014, DJe de 10/10/2014, 
grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
ABONO. EXTENSÃO AOS INATIVOS. NÃO CABIMENTO. MATÉRIA 
SUBMETIDA À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. A tese firmada pela Segunda Seção, no julgamento do REsp n. 
1.425.326/RS, sob o regime do art. 543-C, do CPC, no sentido de vedar o 
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repasse de abono e vantagens de quaisquer natureza para os benefícios 
em manutenção, sobretudo a partir da vigência da Lei Complementar n. 
108/2001, independentemente das disposições estatutárias e 
regulamentares, nos planos de benefícios de previdência privada 
fechada, patrocinados pelos entes federados, abrange tanto o abono único 
como o abono de dedicação integral.
2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 404.565/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/8/2015, DJe de 28/8/2015, 
sem negrito no original)

"PREVIDÊNCIA PRIVADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. ABONO DE DEDICAÇÃO INTEGRAL. PARCELA DEVIDA 
AOS TRABALHADORES EM ATIVIDADE. EXTENSÃO AOS 
APOSENTADOS. VEDAÇÃO LEGAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
REGULAMENTAR E PRÉVIO CUSTEIO. ENTENDIMENTO 
PACIFICADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência do STJ, assentada por meio de julgamento em 
recurso repetitivo, diz ser vedado o repasse de abonos e vantagens de 
qualquer natureza para os benefícios em manutenção, não se afigurando 
possível a concessão de parcela não expressamente prevista no 
correspondente plano de benefícios, à míngua da necessária fonte de 
custeio (REsp 1.425.326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
julgado em 28/05/2014, DJe 01/08/2014).
[...]
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual 
se nega provimento."
(EDcl no AREsp 353.696/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe de 2/12/2014, 
sem negrito no original)

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AUXÍLIO CESTA 
ALIMENTAÇÃO. ABONO ÚNICO. CONVENÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - 
PAT. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA INDEVIDA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA INDEVIDA.
1. O auxílio cesta-alimentação e o abono único, parcelas concedidas a 
título indenizatório aos empregados em atividade mediante convenção 
coletiva de trabalho, não se incorporam aos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de 
previdência privada. Precedentes da 2ª Seção RESP's 1.207.071/RJ e 
1.281.690/RS, respectivamente, submetidos ao rito dos recursos 
repetitivos (CPC, art. 543-C).
2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental ao qual se 
dá provimento."
(EDcl no Ag 1.223.271/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
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QUARTA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe de 7/5/2013, sem negrito no 
original)

Com efeito, a linha argumentativa apresentada pela parte agravante é incapaz de 

evidenciar o desacerto da decisão agravada.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0158709-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.467.855 / RS

Números Origem:  00111100805509  00892405520118210001  01397750620128217000  11100805509  
111100805509  1397750620128217000  70045379344  70046544177  70048331847  
70060068939  892405520118210001

EM MESA JULGADO: 13/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

NADINE MARCELA WAGNER LUCCA
RECORRIDO : ROBERTO DE MATTOS
RECORRIDO : MARIA DE LOURDES DA SILVA
RECORRIDO : WALTER SCHMIDT
RECORRIDO : ANTONIO CARLOS SILVEIRA NETTO CARLUCCI
RECORRIDO : FLAVIO CASANOVA DE ALMEIDA
ADVOGADOS : KARLA SCHUMACHER E OUTRO(S)

RODRIGO PITOMBO VITOLA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO DE MATTOS
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DA SILVA
AGRAVANTE : WALTER SCHMIDT
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS SILVEIRA NETTO CARLUCCI
AGRAVANTE : FLAVIO CASANOVA DE ALMEIDA
ADVOGADOS : KARLA SCHUMACHER E OUTRO(S)

RODRIGO PITOMBO VITOLA
AGRAVADO : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

NADINE MARCELA WAGNER LUCCA

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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